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Considerando o Despacho nº 1072/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.023367/2010-11/MS
(CNAS nº 71010.003398/2009-10), que concluiu terem sido atendidos
os requisitos constantes do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998,
suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, ao Hospital e Maternidade José Pinto do Carmo, inscrito no
CNPJ nº 07.065.147/0001-09, com sede em Baturité (CE).

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de
1º de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA Nº 784, DE 12 DE JULHO DE 2013

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde, à
Associação Hospitalar Beneficente de Ma-
rau, com sede em Marau (RS).

A Secretária de Atenção à Saúde Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
e suas alterações, que dispõe sobre a Certificação das Entidades
Beneficentes de Assistência Social;

Considerando o Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 922/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.093256/2011-44/MS,
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes da Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, Decreto nº 7.237, de 20 de julho
de 2010, suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, à entidade Associação Hospitalar Beneficente de Marau,
CNES nº 2246953, inscrita no CNPJ nº 88.417.787/0001-32, com
sede em Marau (RS).

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de
6 de dezembro de 2011 a 5 de dezembro de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA Nº 785, DE 12 DE JULHO DE 2013

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde,
ao Hospital de Caridade São Roque, com
sede em Faxinal do Soturno/RS.

A Secretária de Atenção à Saúde Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e
suas alterações, que dispõe sobre a Certificação das Entidades Be-
neficentes de Assistência Social;

Considerando o Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 923/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.669861/2009-84/MS,
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes da Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, Decreto nº 7.237, de 20 de juhlo
de 2010, suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, à entidade Hospital de Caridade São Roque, inscrita no CNPJ
nº 89.891.337/0001-40, com sede em Faxinal do Soturno (RS).

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de
1º de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA Nº 786, DE 12 DE JULHO DE 2013

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde, à
Irmandade do Hospital de Nossa Senhora
das Dores, com sede em Ponte Nova
(MG).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 1087/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.044104/2010-37/MS
(CNAS nº 71000.104535/2009-43), que concluiu terem sido atendidos
os requisitos constantes do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998,
suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, à Irmandade do Hospital de Nossa Senhora das Dores, CNES
nº 2111640, inscrita no CNPJ nº 23.798.846/0001-14, com sede em
Ponte Nova (MG).

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de
1ºde janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 953/SAS/MS, de 12 de setembro de 2012,
publicada no Diário Oficial da União nº 178, de 13 de setembro de
2012, Seção 1, página 147 a 149,

ONDE SE LÊ:
Art. 2º [...]
Parágrafo único. Essa classificação será utilizada especifi-

camente para os estabelecimentos de saúde do tipo 05- Hospital Geral
que prestem atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno mental
incluindo aquelas com necessidades de saúde decorrentes do uso de
álcool e outras drogas.

LEIA-SE:
Art. 2º [...]
Parágrafo único. Essa classificação será utilizada especifi-

camente para os estabelecimentos de saúde do tipo 05 - Hospital
Geral e 07 - Hospital Especializado subtipos: 01 - Pediatria e 05 -
Maternidade, que prestem atenção a pessoas com sofrimento ou trans-
torno mental incluindo aquelas com necessidades de saúde decor-
rentes do uso de álcool e outras drogas.

ONDE SE LÊ:
Art. 3º [...]
§ 2º Estes procedimentos somente poderão ser realizados em

estabelecimentos de saúde cadastrados no SCNES, como Tipo de
Estabelecimento de saúde: 05 - Hospital Geral.

LEIA-SE:
Art. 3º [...]
§ 2º Estes procedimentos somente poderão ser realizados em

estabelecimentos de saúde cadastrados no SCNES, como tipo de
estabelecimento 05 Hospital Geral e 07 Hospital Especializado sub-
tipos: 01 - Pediatria e 05 - Maternidade.

Considerando o disposto na Resolução nº 356, de 02 de
agosto de 2010, alterada pela Resolução nº 378/11, do CONTRAN,
que estabelece requisitos mínimos de segurança para o transporte
remunerado de passageiros (mototáxi) e de cargas (motofrete) em
motocicleta e motoneta, em especial no item 2, do Anexo III, da
Resolução CONTRAN nº 356/10, que se refere à película refletiva a
ser utilizada;

Considerando o Relatório de Medição Nº 14 357-204 (Me-
dições de retrorreflexão e colorimétricas), elaborado pelo Instituto de
Pesquisas Tecnológicas - IPT, partes integrantes do Processo nº
80000.015132/2013-06, resolve:

Art. 1º Aprovar a Película Retrorrefletiva, para aplicação em
colete de motociclistas, no transporte remunerado de cargas por mo-
tocicleta e motoneta, com as seguintes especificações:

Produto: Película Retrorrefletiva, Auto-adesiva, Cor Ama-
relo-esverdeado, Marca 3M

Requerente: 3M DO BRASIL LTDA
CNPJ: 45.985.371/0001-08
Endereço: Rod. Anhanguera, Km 110 - Nova Veneza
CEP: 13.181-900 - Sumaré - SP.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ANTONIO CLAUDIO P. SERRA E SILVA

PORTARIA Nº 161, DE 12 DE JULHO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.028284/2012-80, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, licença de funcio-
namento da pessoa jurídica INSCAPE INSPEÇÕES LTDA, CNPJ:
03.347.832/0001-77, situada no Município de Duque de Caxias - RJ,
na Rua Barão de Mauá, nº 16, Loja Quadra 03 Lote 26, Parque
Campos Elíseos, CEP 25.225-035, para atuar como Instituição Téc-
nica Licenciada - ITL.

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN even-
tuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição Téc-
nica Licenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CLAUDIO P. SERRA E SILVA

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 160, DE 12 DE JULHO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 19, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 154, DE 6 DE JUNHO DE 2013

Autoriza e aprova o local de instalação e de
utilização de equipamentos para execução
do Serviço de Retransmissão de Televisão,
ancilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons
e Imagens, em caráter secundário, no mu-
nicípio de Mineiros, estado de Goiás, por
meio do canal 02 (dois).

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, observado o disposto no artigo 16 do Decreto
n.º 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, e considerando o que consta do
Processo n.º 53000.026407/2011, resolve:

Art. 1o Autorizar, de acordo com o artigo 16 do Decreto n.º
5.371, de 17 de fevereiro de 2005, a TELEVISÃO GOYÁ LTDA a
executar o Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço
de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter secundário, no Mu-
nicípio de Mineiros, Estado de Goiás, por meio do canal 02 (dois),
visando a retransmissão dos seus próprios sinais.

Art. 2o Aprovar o local de instalação da estação, a utilização
dos equipamentos e autorizar o funcionamento em caráter provisório,
condicionado à autorização para uso da radiofrequência, de confor-
midade com o Anexo I, observado o disposto nos artigos 26, pa-
rágrafo único, 32 e 33, da Portaria nº 366, de 14 de agosto de
2012.

Art. 3o A presente autorização reger-se-á pelas disposições
do citado Decreto e demais normas específicas.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

Ministério das Cidades
.

Ministério das Comunicações
.
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